PARECER Nº431 , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1313, DE 2003


De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o Projeto de lei nº 1313, de 2003, declara de utilidade pública o "Lar da Criança Renascer", em Araraquara.



A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito, nos termos do art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado.



O objetivo da entidade que se quer declarar de utilidade pública, conforme se lê no artigo 2º de seu Estatuto, devidamente registrado no 3º Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Araraquara, é:

a) abrigar, em regime de internato ou semi-internato, menores abandonados, de ambos os sexos, na faixa etária compreendida entre recém-nascidos até a idade de 14 (quatorze) anos, sem distinção de raça, cor, credo político ou religioso;

b) proporcionar ao menor atendimento bio-psico-sócio-educacional que favoreça sua integração na sociedade;

c) com determinação judicial ou outro documento legal a ser revisto pelo departamento jurídico da entidade.



O autor juntou a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 03 a 65 do processo.



Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de lei nº 1313, de 2003. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o projeto de lei, nos  termos de parecer do relator “ad referendum “ do plenário.
Sala das Comissões, em 14/4/2004 
a) Ricardo Triopoli - Presidente
Ricardo Trípoli – Afonso Lobato – Baleia Rossi – Enio Tatto  - Valdomiro Lopes – José Bittencourt.
